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Um dos dilemas para entender a dinâmica eleitoral no Brasil está em como analisar um 

sistema partidário tão fragmentado, ou seja, com uma alta quantidade de partidos políticos 
registrados. A título de ilustração, há 32 legendas autorizadas pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) a participar da disputa eleitoral de 2022. Para facilitar a comparação e a compreensão 
sobre os partidos, frequentemente acabamos selecionando alguns casos para análise, 
normalmente aqueles com maior expressão eleitoral nacional. 

No entanto, excluir as legendas de menor porte da análise significa desconsiderar a 
expressão profunda das desigualdades partidárias no Brasil. As chances de uma legenda lançar 
mais candidaturas femininas e de pessoas negras variam de acordo com seu porte eleitoral, 
sendo a ideologia apenas um segundo aspecto neste processo. A lista de candidaturas é 
proporcionalmente mais diversa (com mulheres e pessoas negras, por exemplo) entre aqueles 
partidos de menor porte. Os considerados pequenos são aqueles que conquistaram poucas 
cadeiras nas eleições anteriores, o que configura um indicador prévio de que são pouco 
competitivos. A maior presença de mulheres e pessoas negras entre suas candidaturas é 
reflexo da violência institucional que incide sobre grupos demograficamente majoritários, 
embora politicamente periféricos, que encontram mais dificuldades em se viabilizar em 
partidos maiores e significativamente estabelecidos. 

Reconhecer que partidos pequenos, como PCdoB, PCB e PSTU (em 2014), PCO e PMB 
(em 2018) e PCdoB e UP (em 2022), foram mais abertos à apresentação de candidaturas mais 
diversas para a Câmara dos Deputados ajuda a compreender as dificuldades de entrada no 
campo político. Para se entender as desigualdades políticas, é importante considerar que os 
partidos não são todos iguais e variam quanto à sua capacidade organizativa, tanto na 
apresentação de candidaturas como na habilidade de angariar recursos financeiros e 
organizativos suficientes para viabilizar a eleição de postulantes. 
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O conjunto das candidaturas a deputado/a federal pode apresentar desigualdades 
internas relevantes não só quanto ao gênero, mas também quanto às características raciais. 
Em 2014, 81% das candidaturas femininas do PMDB eram de mulheres brancas, seguido por 
PV e PRTB (67%) e PSDB e Patriota (63%). Nas eleições de 2018, PV, PSDB, MDB, PRB, PROS e 
PSL apresentaram mais de 60% de mulheres brancas entre as candidatas que buscavam vaga 
na Câmara dos Deputados. No mesmo pleito, 48% das mais de 200 candidatas do PSOL eram 
brancas.  

Quatro anos depois, em 2022, este pódio é composto por PL (60%), Republicanos e 
União Brasil (55%). Nesta eleição, o inverso ocorre com PT, PSOL e AVANTE, que apresentam 
mais de 60% de candidaturas femininas pretas e pardas. O contraste entre as candidaturas 
femininas nos partidos indica que não é suficiente considerar apenas se há uma inserção maior 
de mulheres na corrida eleitoral em um ou outro partido, mas também que é necessário 
analisar qual é a distribuição racial destas candidaturas – um poderoso indicador de 
diversidade do perfil de recrutamento político dos partidos, o que diretamente tem reflexo nos 
problemas políticos mobilizados por essas candidatas. 

 

 
Foram selecionados os partidos que apresentaram maior quantidade absoluta de candidaturas à  

Câmara dos Deputados, considerando aqueles com valor superior à mediana.  
Fonte: Site do TSE (2022) - Colaboração Pedro Paulo de Assis. 

 
Nas eleições de 2014, os partidos que mais elegeram mulheres apresentaram uma taxa 

de sucesso média de 6,7% de suas candidatas vitoriosas, sendo que apenas PCdoB e PT se 
destacaram, respectivamente, com 12,5% e 7,2%. Porém, ao considerar as seis mulheres 
negras eleitas neste pleito, é importante ressaltar que elas se concentraram no PCdoB (3), PRB 
(2) e PSB (1), sendo que cada um desses partidos, respectivamente, apresentou taxa de 
sucesso de mulheres negras de 9,3%, 2,3% e 0,7%. 

Nas eleições de 2018, quando houve uma importante mudança no entendimento das 
regras de distribuição do financiamento eleitoral público e do tempo de TV e rádio para a 
propaganda eleitoral pública, reservando 30% para as candidaturas femininas (Resolução TSE 
nº 23.575/2018), houve um incremento de 50% na eleição de mulheres para a Câmara dos 
Deputados (de 10%, em 2015, para 15%, em 2018 – um grande crescimento sobre um 
percentual muito baixo). Aqui, notamos que há uma maior quantidade de partidos que 
elegeram mulheres no geral, assim como especificamente deputadas negras. Porém, a taxa de 
sucesso feminina (eleitas/candidatas) permaneceu baixa. 
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Em 2018, as maiores taxas de sucesso de candidaturas femininas no geral são 
observadas nas seguintes legendas: PP (12,8%), PR (12%), PSDB (8,4%) e PCdoB (8%). Neste 
mesmo pleito, para as mulheres negras, houve um aumento significativo de 46% nas cadeiras 
conquistadas; mas, em números absolutos, isso representa sair de seis eleitas em 2014 para 
13, em 2018 – entre 513 cadeiras em disputa. Quatro anos atrás, as maiores taxas de sucesso 
foram de PSDB, PCdoB e PR, todos com valor de 2%, mostrando como a eleição de 2018 
continuou sendo de baixíssima chance de vitória para as mulheres negras que se 
candidataram. 

 

 
Partidos que elegeram alguma deputada federal em 2018.  

Fonte: Site do TSE (2022) - Colaboração Pedro Paulo de Assis. 

 
Foi apenas em 2014 que, finalmente, se atingiu o percentual mínimo de 30% de candidaturas 

femininas nas listas partidárias, exigido desde 2000, pelas cotas de gênero, expressas na Lei Eleitoral 
9.504/97. Desde essa eleição, percebemos que não há um viés ideológico claro entre quem recruta mais 
ou menos mulheres candidatas. Isso é esperado, porque todos os partidos, necessariamente, precisam 
apresentar o mínimo de 30% de candidatas em suas listas. O que os dados mostram é que este piso 
passou a ser tratado como um teto pelos partidos: em vez de se caminhar rumo à paridade de gênero, 
que é uma demanda por justiça na representação que diversos países vizinhos já atingiram, o terço das 
candidaturas passou a ser um máximo informal. Entretanto, quando observamos as características 
raciais dessas candidaturas femininas, fica evidente um viés mais branco entre partidos de direita e 
centro, enquanto partidos de esquerda são mais abertos a candidaturas de mulheres negras.  

Quanto às eleitas, há dispersão partidária de 2014 para 2018. Devido ao número muito baixo 
de mulheres negras eleitas, a análise comparativa entre os partidos se vê prejudicada. Ainda assim, o 
fato de que a taxa de sucesso mais alta de candidaturas de mulheres negras é de 2% representa um 
forte indicativo de que há necessidade de os partidos registrarem uma quantidade muito maior de 
candidaturas negras para viabilizar um número, mesmo que ainda bem pequeno, de eleitas. 
Evidentemente, esta mesma baixa taxa de sucesso é um indicativo forte de que essas candidatas 
urgentemente precisam acessar as estruturas de financiamento e recursos organizativos partidários 
para serem competitivas. 
 

(*) Carlos Machado, professor de Ciência Política no Ipol-UnB (Instituto de Ciência Política) da 
Universidade de Brasília (UnB), onde coordena o Núcleo de Pesquisa Flora Tristán. É coautor do 
livro “Raça e eleições no Brasil” (Zouk, 2020). Pesquisa partidos políticos, sistemas eleitorais, 
raça, gênero e política. 
 



4 
 

Danusa Marques, diretora do Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB). 
Pesquisadora do Núcleo de Pesquisa Flora Tristán, associada à Rede de Pesquisas em 
Feminismos e Política. É coorganizadora de “Feminismos em Rede” (Zouk, 2019). Pesquisa 
elites políticas, eleições e gênero. 
 
Viviane Gonçalves Freitas, professora no Departamento de Ciência Política da UFMG. Doutora 
em Ciência Política (UnB). Pesquisadora associada à Rede de Pesquisas em Feminismos e 
Política e ao Margem – Grupo de Pesquisa em Democracia e Justiça (UFMG). Coordenadora e 
cofundadora do GT Mídia, Gênero e Raça (Compolítica) 
 
A preparação dos dados para o artigo foi feita por Pedro Paulo Ferreira Bispo de Assis. 
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Mulher na Política da Câmara dos Deputados. O texto foi elaborado no âmbito do projeto Observatório 
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